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PARECER Nº 89, DE 2021
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 545, DE 2020
De autoria dos Deputados Roque Barbiere e José Américo, o projeto em epígrafe institui o atendimento centralizado dos Serviços de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Protestos de Títulos e outros Documentos de Dívida no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, tendo recebido uma emenda.
Inicialmente, a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável ao projeto e contrário à emenda de pauta nº 1.
Passando a tramitar em regime de urgência, o Senhor Presidente convocou reunião extraordinária desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno. Compete agora a esta Comissão analisar os aspectos previstos no § 2( do artigo 31 do Regimento Interno.
Verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades, não concorrendo, portanto, para aumento da despesa ou redução da receita, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. Portanto, naquilo que nos compete analisar, consideramos não haver óbices para a sua aprovação.
Quanto à emenda de pauta nº 1, não merece prosperar pois, de forma inversa à propositura, pretende criar diretrizes que alteram a própria estrutura organizacional das serventias — competência exclusiva do Poder Judiciário.
Dessa forma, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 545/2020 e contrários à emenda de pauta nº 1.
a) Paulo Fiorilo - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário à emenda de pauta nº 1.

Sala das Comissões, em 10/2/2021.

a) Tenente Nascimento – Presidente
Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Tenente Nascimento – Gilmaci Santos – Ricardo Mellão – Delegado Olim – Bruno Ganem – Marta Costa 
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